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Breve resumo de atividades 2018 – 2020 1 

COMITÊ GESTOR REGIONAL DA POLÍTICA DE PRIORIZAÇÃO DA 1ª INSTÂNCIA E ORÇAMENTO NO 

ÂMBITO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO. 

 

1. REUNIÕES DO COMITÊ GESTOR REGIONAL: 

 

1.1 Ata nº 16, de 05/12/2018 

Realizada reunião, foram abordados os seguintes assuntos: 

- estruturação do NUPEMEC e CEJUSCs; 

- comunicação do Selo de Ouro recebido pelo Regional, sendo que uma das causas de 

não ter recebido o Selo Diamante, foi o não cumprimento da Resolução 219/216, do 

CNJ; 

- ponderação quanto ao caráter das decisões do Comitê como sendo sugestivas, 

condicionadas à análise da Presidência; 

- reestruturação da visibilidade do Comitê perante a Comissão do Portal, com a 

inclusão das informações necessárias no site do Regional; 

- necessidade de equipe de apoio administrativo ao Comitê Gestor; 

- necessidade da Administração fornecer informações solicitadas pelo Comitê; 

- questões envolvendo o número de servidores e a homologação do concurso público; 

- criação de um espaço para coleta de sugestões referetes ao 1º grau de jurisdição com 

link na internet ou intranet; 

- criação de banco de Boas Práticas; 

- Central de mandatos; 

- Banco de diligências; 

- projeto “Pague seu Processo Aqui” seria encainhado ao Comitê de PJE e, quanto ao 

projeto “Curso de Boas Práticas” encaminhado à Ejud; 

- ponderação quanto a necessidade de Resvisão da Consolidação das Normas da 

Corregedoria; 

- necessidade de o Comitê participar da programação orçamentária do Tribunal 

consoante Resolução 195/2015 do CNJ. 

 

 

1.2 Ata nº 17, de 11/12/2018 

Realizada reunião conjunta entre o presente Comitê e o Comitê de Gestão orçamentária de 2º 

grau.  

Foram abordados os assuntos relacionados: 

- ao orçamento, com participação de corpo técnico do TRTSP; 

                                               

 
1 Baseado em atas oficiais disponíveis em https://ww2.trt2.jus.br/institucional/comissoes/comites-comissoes-e-
grupos/atencao-prioritaria-ao-1o-grau/ Recomendamos a análise integral dos termos das atas, pois este documento é 
meramente um resumo simplificado para localização dos assuntos. Atas aqui renumeradas apenas para fins de ordenação. 

https://ww2.trt2.jus.br/institucional/comissoes/comites-comissoes-e-grupos/atencao-prioritaria-ao-1o-grau/
https://ww2.trt2.jus.br/institucional/comissoes/comites-comissoes-e-grupos/atencao-prioritaria-ao-1o-grau/
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- a unificação dos Comitês de Priorização e de orçamento de 1º Grau, Resolução 

195/2014, do CNJ; 

- as atividades do Comitê, captação de demandas, estabelecimento de priorização e 

estratégia; 

- dificuldade de identificação de obras prioritárias; 

- opinião do Comitê, após a formação do Plano de Obras; 

- corte orçamentários; 

- realização de pesquisa para captação de demandas aos magistrados da AMATRA; 

- Adminsitração procederá levantamento para apuração das obras aprovadas e em 

andamento no Regional para, após, envidar esforços no sentido de destacar orça,ento 

paras as consideradas prioritárias; 

 

 

1.3 Ata nº 18, de 06/02/2019 

Realizada reunião conjunta entre o presente comitê e o Comitê de Gestão orçamentária de 1º e 

2º grau.  

Foram informados ou debatidos os seguintes pontos: 

- prioridade no processo de promoção de magistrados de 2º grau; 

- criação de canais de comunição cos servidores e magistrados (coleta de sugestões), 

a indicação de prazo para a paresentação de sugestões e magistrados e servidores para 

realização da triagem das propostas; 

- sugestão à EDJUD para que inclua iniciativas relacionadas à nova versão do Pje; 

- apresentação dos dados do estudo relacinado às Resoluções 219 e 63 do CNJ; 

- informações quanto ao concurso de servidores públicos; 

- apresentação pela AMATRA das sugestões colhidas; 

- necessidade do resultado de pesquisa mediante classificação da demanda de acordo 

com a gravidade e urgência da solicitação; levantamento das obras e reformas que 

estam em andamento no TRTSP para aferiçãode orçamento disponível. 

- excesso de calor na Justiça do Trabalho de Barueri – instalção de ar 

condicionado/reformas; Informações quanto a reunião com a proprietária do imóvel 

(proprietária se comprometeu a realizaras modificações necessárias ao regular 

funcionamento do ar condicionado central e envo provisório de de 20 unidades de de 

euqipamentos portáteis; reparação dos splits de ar condicionado realizada pelo 

próprio Regional;  

-  retomada do assunto relacionado ao Bando de Diligências e quanto ao formato da 

Central de Mandatos e ponderações quanto ao sistema PJE; 

 

 

1.4 Ata nº 19, de 03/04/2019 

Realizada a reunião com os seguintes pontos de informações e debates: 

- abertura do canal de comunicação entre Comitê e servidores emagistrados mediante 

link e divulgação via SECOM; 
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- informação quanto a obras nos locais fora da sede; 

- informações quanto ao concurso de servidores e estudo da Res. 219/ do CNJ; 

- informações quanto a designação de funções (FCs) aos assistentes de juiz; 

- debates sobre a Central de Mandados e sistema Central de Penhoras e Banco de 

Diligências; 

- informações quanto ao concurso de promoção de magistrados; 

- debates quanto a materiais de consumo (papel higiênico e papel toalha); 

- debate sobre a realização de audiências exclusivamente telepresenciais para 

detentos e partes e testemunhas que residam fora do país. 

 

1.5 Ata nº 20, de 08/04/2020 

 Realizada a reunião com os seguintes pontos de informação e debates: 

- novos meios de realização de audiência em razão da pandemia; 

- utilização do sistema Cisco Webex, suspensão de prazos, sessões do TRTSP, 

audiências, audiências nos CEJUSCs, de telefones das VTs e setores do TRTSP a serem 

transferidos para o telefone celular de funcionários; atendimento ao público; pautas 

virtuais e telepresenciais; tempo indeterminado de duração dos trabalhos presenciais; 

disponibilidade do TRTSP para aumento da banda do TRTSP; 

- informações quanto aos Atos Conjuntos CSJT.GP.VP e CGJT nº 01 e 02 de 20/03/2020, 

Resolução CNJ 303, Resolução do Corpo Diretivo nº 01/2020 e Resolução GP CR 

02/2020. 

 

1.6 Ata nº 21, de 06/05/2020 

 Realizada reunião e informados e debatidos os seguintes pontos: 

- experiências e eventuais problemas relacionados as audiências telepresenciais; 

- resolução CSJT GP VP e CGJT nº 06/2020; 

- melhorias na eficiência e acessibilidade, em razão do tempo de tramitação dos 

processos e acesso de servidores e magistrados; 

- sugestão para que o Comitê se torne órgão consultivo, ao menos facultativamente, 

na elaboração de provimentos e atos com impacto na Primeira Instância – Sugestão 

de emissão de recomendação; 

- debates sobre as estruturas e condições de trabalho telepresencial, como a falta de 

equipamentos e impactos a curto e médio prazos que deverão ser avaliados; 

- ponderação de que esse tema é de caráter nacional e merece posicionamento  

unificado. 

 

 

1.7 Ata nº 22, de 23/10/2020 

 Realizada reunião e informados e debatidos os seguintes pontos: 

- registro da importância da participação dos membros do Comitê Gestor em reuniões 

e decisões tomadas pela administração do TRTSP, exortando-se a observância quanto 
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a finalidade do Comitê, dentre outras, a de interagir com permanentemente com o 

representante do Tribunal na Rede de Governança Colaborativa do poder Judiciário e 

cm o Comitê de Planejamento e Gestão da instituição, na interlocução com o CNJ, com 

a Rede de Priorização de Primeiro Grau e com as instituições parceiras, 

compartilhando iniciativas, dificuldades aprendizados e resultados; 

- sugestão de que as futuras reuniões sejam realizada no fórum Ruy Barbosa; 

- sugestão de curso especializado para juízes e servidores quanto a atualização do 

sistema PJE; 

- assuntos relacionados ao projeto de banco de diligências; 

- apresentação dos projetos: Valorização da Conciliação, Concilia +, Comitê de 

Inteligência Artificial; 

 

“É diretriz prioritária do Poder Judiciário, a orientar programas, projetos e 

ações dos planos estratégicos dos tribunais, aperfeiçoar os serviços judiciários 

de primeira instância e equalizar os recursos orçamentários, patrimoniais, de 

tecnologia da informação e de pessoal entre primeiro e segundo graus.2” 

 CNJ 

  

 

                                               

 
2 https://www.cnj.jus.br/priorizacao-do-1-grau-diretriz-2014/ 


